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APELANTE :  Casa  dos  Vidros  e  Alumínios  Ltda  -  ME  (Adv.  Micheline 

Trigueiro Regis Pereira)
APELADO : Banco do Brasil S/A  (Adv. Louise Rainer Pereira Gionedis)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS. 
CARÊNCIA DA AÇÃO.  EXTINÇÃO DO PROCESSO  SEM 
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO.  DESNECESSIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA  DO  STJ.  ANULAÇÃO  DA 
SENTENÇA.  PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  DO 
RECURSO. CPC, 557, § 1º-A, CPC.

-  Tem  interesse  de  agir  para  requerer  medida  cautelar  de 
exibição de documentos aquele que pretende questionar, em 
ação  principal,  as  relações  jurídicas  decorrentes  de  tais 
documentos.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Casa  dos  Vidros  e 
Alumínios Ltda - ME contra sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Vara 
Cível da Comarca da capital, que julgou extinto, sem resolução do mérito, por falta 
de  interesse  de  agir,  o  pedido  constante  da  Ação  Cautelar  de  Exibição  de 
Documentos.

Condenou  o  autor  ao  pagamento  das  custas  processuais  e 
honorários advocatícios, arbitrados em R$ 1000,00 (mil reais), com a ressalva do art. 
12 da Lei 1.060/50.

A  apelante,  nas  razões  recursais,  alega  que  o  STJ  já  firmou 
entendimento de que o ajuizamento de ação cautelar não está condicionado ao prévio 
requerimento na via administrativa. 



Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

A  parte  apelada  apresentou  contrarrazões,  rebatendo  os 
argumentos recursais (fls. 213/218).

Instado  a  se  manifestar,  o  Ministério  Público  opinou  pelo 
provimento do recurso apelatório.

É o breve relatório.

VOTO

O  promovente,  aqui  recorrido,  aforou  ação  de  exibição  de 
documentos com o objetivo de ter acesso ao contrato de abertura de crédito, entre 
outros, cujo objeto foi o financiamento de um veículo junto à instituição financeira 
demandada, vez que pretende ingressar com ação revisional.

O feito teve trâmite regular sobrevindo sentença ora guerreada 
que,  ante  a  falta  de  interesse  de  agir,  julgou  extinto,  sem resolução  do  mérito  a 
demanda. 

Todavia, é assente na jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o entendimento de que desnecessária a prévia demonstração de recusa da 
instituição  financeira  em  entregar  os  documentos  pleiteados  para  que,  somente 
então, seja ajuizada a ação cautelar de exibição de documentos. 

Conforme já está pacificado no STJ, a ação cautelar de exibição 
de documentos pode ser ajuizada, ainda que inexistente pedido administrativo para 
exibição dos documentos no âmbito da instituição financeira. 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  CAUTELAR.  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS. 
DESNECESSIDADE.  RECUSA  ADMINISTRATIVA. 
PRECEDENTES.  ALEGAÇÃO  DE  PRESCRIÇÃO. 
INOVAÇÃO RECURSAL.
1. O ingresso de ação cautelar para exibição de documento não 
está condicionado à recusa na via administrativa. Precedentes.
2. A alegação de prescrição somente foi feita pelo recorrente 
no agravo regimental, revelando-se em inadmissível inovação 
recursal. (grifou-se).
3. Recurso a que se nega provimento1.

1 AgRg no AREsp 16.363/GO, Rel. Min. Luiz Felipe Salomão, QUARTA TURMA, julgado em 15/09/2011, DJe 20/09/2011



Neste  cenário,  não  enxergo  outra  solução  senão  anular  a 
sentença e determinar o retorno dos autos à instância inferior, para que o processo 
tenha seu trâmite regular.

Expostas  estas  considerações,  bem  assim  considerando  os 
julgados do STJ, e nos termos do art. 557, § 1º-A, CPC, dou provimento ao recurso 
para anular  a sentença,  retornando os autos ao primeiro grau,  a  fim de que seja 
retomado seu trâmite regular. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 25 de julho de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
         Juiz Convocado


